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RESUMO 

O aumento da demanda por recursos hídricos, impulsionado pelo crescimento populacional e industrial, tem 

intensificado a busca por soluções sustentáveis, entre as quais o reúso de efluentes se destaca como alternativa 

eficaz. Nesse contexto, os processos de separação por membranas, especialmente em etapas de pós-tratamento, 

têm sido amplamente empregados em estações de tratamento de efluentes. O objetivo do estudo foi avaliar a 

aplicação de uma unidade piloto de ultrafiltração (UF) como tratamento quaternário em uma Estação de 

Tratamento de Efluentes localizada em Niterói, Rio de Janeiro. A unidade utilizou um cartucho de membrana 

de fibra oca modelo AQUA-MEM, fornecido pela AQUASMART, sendo operada por 10 dias úteis. Foram 

realizadas coletas nas correntes de entrada e saída do sistema para análise laboratorial. Os resultados obtidos 

foram comparados com os limites estabelecidos nas legislações dos Estados Unidos, União Europeia e do 

Estado de São Paulo. O permeado apresentou desempenho compatível com a Classe B das legislações paulista 

e europeia e foi classificado como adequado para uso urbano restrito segundo a legislação americana. 

Observou-se apenas um desvio em relação ao limite de Escherichia coli. De modo geral, o sistema piloto 

demonstrou desempenho satisfatório para a produção de água de reúso com restrições. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Água de reúso, Ultrafiltração, Pós-tratamento de efluentes. 

 

 

INTRODUÇÃO 

A preocupação com a escassez hídrica e a preservação da qualidade dos corpos hídricos é crescente. Isto, 

somado à elevada demanda de água para os diversos processos industriais, agrícolas e ao crescimento 

populacional, torna-se um assunto de alta relevância para a sociedade atual (Yang et al., 2021). Urge, então, a 

necessidade de otimizar e melhorar os atuais sistemas de tratamento de água e esgoto existentes. Nesse 

sentido, surgem os processos de separação por membranas (PSM). 

  

Dentre os PSM, podem-se destacar as membranas de ultrafiltração (UF), as quais, nos últimos anos e devido à 

sua capacidade de remoção de compostos de alto peso molecular, sólidos suspensos, vírus e bactéria, têm sido 

amplamente aplicadas em projetos de Membrane Bioreactor (MBR) (Branch et al., 2021). Além desta 

aplicação, as membranas de ultrafiltração têm sido empregadas como pós-tratamento de águas e efluentes a 

fim de produzir uma água de melhor qualidade e capaz de ser aplicada para o reúso (Clem e Mendonça, 2022; 

Al Aani et al., 2020). 

 

Diversos países têm elaborado legislações e normativas a fim de orientar a prática de reúso quanto à sua 

finalidade de aplicação, bem como a estabelecer os requisitos mínimos para reúso, destacando-se as 

“Guidelines for Water Reuse” da Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos, as “Guidelines for the 

Non-potable Uses of Recycled Water in Western Australia” do Departamento de Saúde da Austrália Ocidental 

e, mais recentemente, a “Water Reuse Regulation” do Parlamento Europeu. De acordo com Obraczka et al. 

(2019), no Brasil o reúso não tem regulamentação específica, sendo a NBR 13.969/1997 um importante marco 

rumo à regulamentação do reúso no país. No entanto, o Estado de São Paulo publicou a Resolução Conjunta 

SES/SIMA N.º 01/2020, a qual dispõe sobre o reúso direto não potável de água para fins urbanos, e o 

município de Niterói estabeleceu, através da Lei n.° 2856/2011, a regulamentação aplicável ao reúso de águas 

cinzas em instalações públicas e privadas. 
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O presente trabalho teve como objetivo avaliar a qualidade do efluente tratado pela unidade de UF após a 

etapa terciária da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE), a fim de determinar os seus potenciais usos e 

aplicações visando o reúso urbano indireto, comparando com as normativas nacionais e internacionais para 

reúso. 

 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

O piloto (Figura 1) foi instalado em uma ETE localizada no bairro de Camboinhas, município de Niterói, no 

estado do Rio de Janeiro, e destinada ao tratamento do esgoto doméstico da região. 

 

Figura 1 - Piloto de Ultrafiltração com membrana modelo: AQUA-MEM 

  
Fonte: Próprio autor 

 

A alimentação da unidade de UF foi realizada com o efluente tratado em um flotador, órgão integrante da 

etapa terciária da ETE e destinado à remoção das cargas de fósforo no efluente oriundo da etapa secundária. 

Uma parte do efluente tratado no flotador foi encaminhada para o tanque de entrada do piloto integrando 

1(um), cartucho de membranas da UF, do tipo fibra oca de polietileno (PE) e modelo AQUA-MEM, fornecido 

pela AQUASMART. As membranas possuem poros de 410-440 μm e totalizam 5,6 m² de área superficial, o 

cartucho da membrana possui duas entradas, sendo a superior para saída do permeado e a inferior para injeção 

de ar durante as retrolavagens, e o sistema funciona com a filtração de fora para dentro (out – in). Utilizou-se 

uma bomba de rotor flexível modelo EPm 220/25 da ZUWA-Zumpe GmbH, soprador de ar com vazão de 60 

L/min, manômetro para acompanhamento da pressão de operação e retrolavagem e hidrômetros para registros 

do volume de permeado (efluente tratado) produzido e volume de permeado utilizado nas retrolavagens. 

 

O sistema contemplou dois tanques, sendo um tanque de entrada onde a membrana ficou submersa no efluente 

oriundo do flotador e outro o tanque para armazenamento do permeado (Figura 2). O piloto foi operado com 

300s de filtração, onde o ar era injetado através de um difusor tubular no fundo do tanque de entrada e seguido 

de 20s de retrolavagem. Durante a retrolavagem o volume do tanque de permeado era utilizado para injetar a 
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água tratada no interior da fibra das membranas, enquanto o ar era injetado na parte inferior do cartucho das 

membranas. 

 

 Figura 2 - Fluxograma de processo do piloto de UF 

 
Fonte: Próprio autor 

 

O teste do piloto ocorreu ao longo de 8 dias uteis e operando 8h/dia, sendo que todos os dias foram realizadas 

coletas do efluente de entrada e do permeado. As amostras foram caracterizadas em laboratório externo, tendo 

sido quantificados os seguintes parâmetros: Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), Demanda Química de 

Oxigênio (DQO), Sólidos Suspensos Totais (SST), Escherichia coli, Turbidez, seguindo as metodologias 

estabelecidas em Standard Methods (APHA), e Fósforo Total, por ICP-MS: EPA 6020 B/200.8. A 

condutividade e o pH foram medidos com medidor portátil multiparâmetro, marca Hanna e modelo HI98195. 

 

 

RESULTADOS 

Os resultados parciais das análises laboratoriais das coletas realizadas ao longo do teste estão compilados na 

Tabela 1. 

 

Tabela 1 - Resultados das análises laboratoriais 

Entrada Saída Entrada Saída Entrada Saída Entrada Saída Entrada Saída Entrada Saída Entrada Saída Entrada Saída

DBO5 (mg/L) 9 6 22 16 17 14 7 15 12 7 10 7 14 6 15 8

DQO (mg/L) < 10 < 10 25 24 21 22 14 24 21 18 23 13 26 20 30 16

SST (mg/L) 24 < 0,8 32,9 < 0,8 24,1 < 0,8 16,2 1,5 15 2 8,5 <0,8 11 1 22 <0,8

Fósforo Total 

(mg/L)
0,15 < 0,01 0,58 0,02 0,94 < 0,01 0,5 0,09 0,42 0,04 0,18 0,05 0,16 < 0,01 0,57 0,07

E. coli 

(NMP/100mL)
92.000 230 24.000 230 28.000 230 49.000 230 24.000 230 14.000 230 92.000 230 >160.000 49

Turbidez 

(UNT)
2,5 < 0,1 6,6 < 0,1 8,3 < 0,1 5,8 0,4 6,2 0,3 1,5 < 0,1 1,4 <0,1 6,8 <0,1

pH 6,62 6,68 7,08 7,11 7,13 7,23 6,85 6,97 6,81 7,12 6,48 6,75 6,78 6,95 7,04 7,26

Condutividade 

Elétrica (µS/cm)
674 689 672 681 640 684 539 547 589 589 739 679 904 865 853 869

Dia 6 Dia 7 Dia 8
Parâmetros

Dia 1 Dia 2 Dia 3 Dia 4 Dia 5

 
Fonte: Próprio autor 

 

A Tabela 2 apresenta a média e o desvio padrão dos resultados e a comparação com os padrões estabelecidos 

para reúso pelo Governo do Estado de São Paulo através Resolução Conjunta SES/SIMA N.º 01/2020, pelo 

Parlamento Europeu e pela Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos (USEPA). 
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Tabela 2 - Resultados e padrões de qualidade de reúso 

Média DP Média DP Classe A Classe B Classe A Classe B Classe C Classe D
Urbano 

Irrestrito

Urbano

Restrito

DBO5 (mg/L) 13 4,8 10 4,3 ≤ 10 ≤ 30 ≤ 10 25 25 25 ≤ 10 ≤ 30

DQO (mg/L) 21 6,5 18 5,1 - - - - - - - -

SST (mg/L) 19 8,0 1,1 0,5 ≤ 0,5 ≤ 30 ≤ 10 35 35 35 - ≤ 30

Fósforo Total 

(mg/L)
0,44 0,3 0,04 0,03 - - - - - - - -

E. coli 

(NMP/100mL)
207 64,0 207 64,0 ND* ≤ 120 ≤ 10 ≤ 100 ≤ 1.000 ≤ 10.000 ND* ≤ 200

Turbidez 

(UNT)
5 2,7 0,2 0,1 ≤ 2 - ≤ 5 - - - ≤ 2 -

pH 6,8 0,2 7 0,2 6-9 6-9 - - - - 6-9 6-9

Condutividade 

Elétrica (µS/cm)
701 125,3 700 115,1 ≤ 700 ≤ 3000 - - - - - -

*ND: Não detectado

SP UE USEPA

Parâmetros

Entrada Saída

 
 

As legislações utilizadas para comparar os resultados encontrados, classificam quanto ao uso da água, da 

seguinte forma: a Resolução Conjunta SES/SIMA N.º 01/2020 estabelece Classe A para reúso irrestrito não 

potável e Classe B para reúso restrito não potável. A União Europeia estabelece quatro classes para usos 

agrícolas e de irrigação da água de reúso, sendo Classe A para todas as culturas alimentares, incluindo raízes 

consumidas cruas e a Classe B são para culturas alimentares cruas, onde a parte comestível é produzida acima 

do solo e não está em contato direto com a água de reúso. Enquanto a USEPA se divide em duas categorias 

em: uso urbano irrestrito e uso urbano restrito. 

 

A partir dos registros de volumes dos hidrômetros de permeado e de retrolavagem, e do controle do tempo de 

operação foi possível calcular algumas características médias da membrana nas condições empregada no teste. 

A vazão média de permeado e retrolavagem foi de 216,7 l/h e 3,0 l/h, respectivamente, o fluxo médio de 

permeado foi de 38,2 l/m²h e a recuperação foi de 97,3%. 

 

 

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

A partir dos resultados da Tabela 1, é possível notar que apesar da baixa concentração de Sólidos em 

Suspensão Totais (SST) e Fósforo Total no efluente de entrada, foi possível identificar uma redução média 

acima de 90% e 80%, respectivamente. Simultaneamente, os resultados de Turbidez e E. coli apontaram para 

uma remoção média de 95% e 98%, respectivamente. Cabe ressaltar que nos parâmetros SST e Turbidez o 

resultado do permeado ficou abaixo do limite de detecção do método analítico utilizado em diversas 

amostragens. Em relação aos valores de entrada, apesar de representarem efluente do sistema de tratamento 

terciário, é válido destacar que são referentes a coleta feita no tanque de entrada do sistema onde, em 

decorrência do processo de retrolavagem, ocorre uma maior concentração no meio dos compostos do efluente 

que ficam retidos na membrana, não representando assim a saída da ETE, propriamente dita. 

 

Em relação aos valores de carga orgânica (DBO5 e DQO) nota-se pouca variação entre a entrada e saída nas 

duas etapas do estudo, o que corresponde ao esperado dado que as membranas de UF não têm capacidade para 

a remoção de compostos dissolvidos (Silva, 2008). Por outro lado, houve uma redução média de 89% de 

fósforo; isto se deve, possivelmente, a retenção de deste em estado particulado, dado que as membranas de UF 

não tem capacidade de remoção de fósforo dissolvido. 

 

Em relação ao potencial de reúso do efluente tratado, observa-se na Tabela 2 que para os parâmetros 

analisados e na maioria dos resultados médios obtidos, o efluente se enquadrou na Classe B, pela Resolução 

Conjunta SES/SIMA N.º 01/2020 e pelos critérios da União Europeia. Enquanto pelos critérios da USEPA, o 

permeado enquadra-se no uso urbano restrito. Destaca-se o fato de em todos os comparativos o valor de E. coli 

terem ficado acima do estabelecido, todavia considerando que a maioria dos resultados ficaram em 230 

NMP/100ml, o que contrasta com os resultados encontrados em outras pesquisas (Falsanisi; Liberti; 

Notarnicola, 2010; Arévalo, J. et al., 2012; Yang et al., 2021) onde o valor ficou abaixo de 10 NMP/100ml, na 

maioria. Neste contexto, levantou-se, então, um questionamento quanto à eventual possibilidade de se ter 

ocorrido uma alguma forma de contaminação durante a coleta. Ressalta-se, ainda, que as legislações preveem 
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sistemas de reúso com etapas de desinfecção. Assim, para um melhor enquadramento e aproveitamento da 

água tratada é oportuno a implementação de uma etapa seguinte de desinfecção. 

 

De acordo com estudo realizado pela Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade (SEAS) do Estado 

do Rio de Janeiro sobre as oportunidades de reúso para fins industriais no estado a partir dos efluentes de 

ETEs (SEAS, 2022), Niterói é um município promissor do ponto de vista de oportunidades de reúso. Pois o 

município possui sete ETEs com vazões suficientes para suprir a demanda hídrica industrial em um raio de 20 

km, incluindo a ETE Camboinhas, onde este estudo foi realizado. 

 

Assim sendo, devem ser elaboradas legislações e normativas que discorram sobre o reúso de efluentes para os 

mais diversos fins, tais como, urbano, industrial, agrícola, bem como, o potável. Haja vista, o atual cenário de 

risco de escassez hídrica, especialmente, no sudeste brasileiro. Nesse sentido, vem sendo publicadas 

legislações como as de São Paulo sobre o reúso de água para diversos fins através da Resolução Conjunta 

SES/SIMA Nº 01/2020 e para reúso potável indireto através da Decisão de Diretoria Nº 134/2022/P/C/E/I da 

Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB). No âmbito nacional está sendo elaborada uma 

Resolução pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) que visa dispor sobre critérios para reúso 

direto não potável de água, assim como no estado do Rio Janeiro está em elaboração uma norma que verse 

sobre o mesmo tema a fim de estimular o reúso. No entanto, até o presente momento é muito incipiente as 

legislações que versam sobre o tema de reúso nas mais diversas aplicações no Brasil (Santos et al., 2020), 

especialmente o reúso potável direto, mesmo já sendo uma realidade em diversos países (Hespanhol, 2015; 

Santos, 2020 e Mukherjee e Jensen, 2020). 

 

O presente trabalho é a primeira parte de um estudo onde pretende-se aprofundar ainda mais na análise, 

avaliando-se diferentes cenários e condições, com o intuito de avaliar o potencial da membrana AQUA-MEM 

para o pós-tratamento de efluentes sanitários visando o seu reúso. No próximo estágio serão avaliados outros 

fatores de significativa relevância para OPEX de uma unidade de UF como tratamento terciário após um 

Reator anaeróbico de fluxo ascendente (RAFA), sistema lodos ativados e decantador, assim como, consumo 

energético, avaliação do fluxo de permeado e incrustação na membrana, entre outros. 

 

 

CONCLUSÕES 

A implementação do piloto foi bem-sucedida e o estudo da aplicação de uma unidade de UF como tratamento 

avançado de efluentes apresentou resultados preliminares promissores. A membrana apresentou uma boa 

performance com uma vazão média de permeado de 176,7 l/h, um fluxo médio de 15,5 l/m²h e uma 

recuperação de 97,1%. Houve uma significativa melhora na qualidade efluente tratado, com uma remoção 

média acima de 90% na maioria dos parâmetros analisados. 

 

Quanto à classificação e destinação do permeado produzido para reúso, diante dos resultados encontrados e 

nas legislações analisadas, aquele enquadra-se nas classes de uso restrito, tanto para uso urbano (Governo de 

São Paulo e USEPA) quanto para fins de irrigação agrícola (Parlamento Europeu). Como uma primeira etapa 

do estudo completo, o trabalho apresentou resultados satisfatórios e promissores para a continuidade do estudo 

completo, no qual serão avaliadas as demais variáveis de qualidade do permeado e de custos de operação.  

 

Importante ressaltar a necessidade de legislações que tratem a respeito do reúso de efluentes nas suas mais 

diversas formas, incluindo o reúso potável direto, a fim de diminuir as pressões existente sobre os recursos 

hídricos, em especial nas grandes regiões metropolitanas brasileiras. Considerando o exemplo de outros países 

como Estados Unidos, na África do Sul, Austrália, Bélgica, Namíbia e Singapura e diante de um cenário 

global cada vez mais crítico de escassez hídrica decorrente do adensamento populacional e industrial somado 

às mudanças climáticas. 
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